
 
 

 

EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
1.594.253 - CE (2019/0294755-6)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
EMBARGANTE : FRANCISCO JOHNY FERREIRA MARTINS (PRESO)
ADVOGADOS : EMANUELA MARIA LEITE  BEZERRA CAMPELO  - CE015499 
   PEDRO HENRIQUE ALMEIDA LEITE  - CE021128 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO DUPLAMENTE 
QUALIFICADO E HOMICÍDIO TENTADO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO. REDISCUSSÃO DO 
ENTENDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. ACLARATÓRIOS 
REJEITADOS. DETERMINAÇÃO DE ENCAMINHAMENTO DOS 
AUTOS AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL PARA 
JULGAMENTO DO AGRAVO EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO.
1. A ausência, no acórdão, de quaisquer dos vícios elencados no 
art. 619 do Código de Processo Penal, torna inviável o 
acolhimento dos embargos declaratórios opostos. 
2. Ainda que na esfera penal não seja comum a fixação de multa 
por litigância de má-fé, não é demais gizar que a insistência do 
embargante diante das sucessivas oposições de embargos de 
declaração contra acórdão proferido pela Quinta Turma desta 
Corte, revela não só o exagerado inconformismo, bem como o 
desrespeito ao Poder Judiciário e o seu nítido caráter protelatório, 
no intuito de impedir o trânsito em julgado da sentença 
condenatória, constituindo abuso de direito, em razão da violação 
dos deveres de lealdade processual e comportamento ético no 
processo, bem como do desvirtuamento do próprio postulado da 
ampla defesa.
3. "O manejo recursal com finalidade meramente protelatória 
autoriza a remessa dos autos ao Supremo Tribunal Federal, 
tendo em vista a pendência de julgamento de agravo em recurso 
extraordinário anteriormente interposto" (EDcl nos EDcl no AgRg 
no AREsp 1194589/AM, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 
27/04/2018).
4. Embargos de declaração rejeitados, com determinação de 
encaminhamento dos autos ao Supremo Tribunal Federal para o 
julgamento do agravo em recurso extraordinário interposto pela 
parte, independente da publicação do acórdão.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, rejeitar os embargos.  Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Leopoldo de Arruda 
Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 10 de março de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
1.594.253 - CE (2019/0294755-6)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
EMBARGANTE : FRANCISCO JOHNY FERREIRA MARTINS (PRESO)
ADVOGADOS : EMANUELA MARIA LEITE  BEZERRA CAMPELO  - CE015499 
   PEDRO HENRIQUE ALMEIDA LEITE  - CE021128 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

terceira petição de embargos de declaração apresentada por FRANCISCO JOHNY 

FERREIRA MARTINS contra acórdão da Quinta Turma, que negou conhecimento ao 

agravo regimental defensivo.

Sustenta o embargante que haveria contradição no decisum embargado 

pois não existiria prova suficiente nos autos para sustentar a condenação operada em 

seu desfavor. 

Requer o acolhimento dos aclaratórios, com efeitos infringentes, para que 

seja sanado o vício apontado, de forma que seja absolvido.

É o relatório.
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EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
1.594.253 - CE (2019/0294755-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Nos limites 

estabelecidos pelo artigo 619 do Código de Processo Penal, os embargos de 

declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 

ambiguidade eventualmente existentes no julgado combatido.

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA. NÃO OCORRÊNCIA.
I - Os embargos declaratórios não constituem recurso de 
revisão, sendo inadmissíveis se a decisão embargada não 
padecer dos vícios que autorizariam a sua oposição 
(obscuridade, contradição e omissão).
(...)
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 506.701/RO, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 
21/03/2018 - grifo nosso)

Ainda na mesma toada:

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO INEXISTÊNCIA. REVISÃO DO 
JULGADO DESFAVORÁVEL. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
(...)
4. Os embargos de declaração servem ao saneamento do 
julgado eivado de um dos vícios previstos no art. 619 do CPP, e 
não à revisão de decisão de mérito que resultou desfavorável.
5. Embargos rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1328012/SC, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 01/03/2018, DJe 
12/03/2018 - grifo nosso)

In casu, não se verifica que o acórdão embargado contenha quaisquer 

dos vícios que permitem o manejo da insurgência, o que impede o seu acolhimento. 

Isso porque foram consignadas expressamente as razões para a 
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manutenção da decisão que não conheceu do agravo em recurso especial.

Cabe ressaltar que os embargos visam, em verdade, a alteração do 

entendimento esposado, sob o argumento de que haveria vício no decisum embargado, 

o que inocorre na hipótese.

O acórdão embargado ressaltou que do cotejo entre o decisum agravado 

e as razões do respectivo agravo regimental, observa-se que a insurgência esbarra em 

óbice formal intransponível, qual seja, na ausência de impugnação específica dos 

fundamentos adotados para afastar a análise da insatisfação defensiva.

Como visto, o agravo em recurso especial não foi conhecido pela 

Presidência, considerando a ausência de impugnação dos motivos adotados para a não 

admissão da insurgência na origem, quais sejam a necessidade de reexame de fatos e 

provas, circunstância inviável na via especial, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ , tanto 

quanto à afronta ao art. 59 e 68, ambos do CP, bem como no que se refere à alegada 

violação ao art. 156 e 386, ambos do CPP.

Porém, nas razões do agravo regimental a parte limitou-se a reiterar os 

argumentos delineados no recurso especial, deixando de rebater especificamente  os 

motivos pelos quais este Sodalício não apreciou as teses ventiladas.

Com efeito, é assente nesta Corte o entendimento segundo o qual "é 

inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, fundamento autônomo da 

decisão agravada." (AgRg no REsp 1567087/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 

SEXTA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 06/11/2017)

Por conseguinte, é de rigor a incidência, por analogia, da Súmula n. 182 

desta Corte, in verbis: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada."

Desse modo, verifica-se que a pretensão defensiva foi analisada de modo 

suficiente e com base nas circunstâncias concretas do autos, não havendo como se 

manifestar sobre o mérito do recurso apresentado.

Assim, o que se observa é o puro e simples inconformismo do 

embargante com a solução dada por esta Corte à controvérsia, o que não dá ensejo à 

oposição de aclaratórios, não havendo que se falar ausência de manifestação.

Documento: 1920982 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/04/2020 Página  5 de 4



 
 

 

A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUPRESSÃO DE DOCUMENTO. ART. 305 DO CÓDIGO PENAL. 
TIPICIDADE RECONHECIDA. AFASTADA A TESE DE 
CONTINUIDADE DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS 
PREVISTOS NO ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
EMBARGOS REJEITADOS.
1. O cabimento dos embargos de declaração está vinculado à 
demonstração de que a decisão embargada padece de 
ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão, conforme 
disciplina o art. 619 do Código de Processo Penal. Portanto, a 
mera irresignação com o entendimento apresentado na 
decisão, visando, assim, à reversão do julgado, não tem o 
condão de viabilizar a oposição dos aclaratórios.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 526.332/MS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 09/06/2015, 
DJe 17/06/2015 - grifo nosso)

Na mesma seara:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. 
INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. MERA 
IRRESIGNAÇÃO DO EMBARGANTE. PREQUESTIONAMENTO. 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 
EMBARGOS REJEITADOS.
I - São cabíveis embargos declaratórios quando houver, na 
decisão embargada, qualquer contradição, omissão ou 
obscuridade a ser sanada. Podem também ser admitidos para a 
correção de eventual erro material, consoante entendimento 
preconizado pela doutrina e jurisprudência, sendo possível, 
excepcionalmente, a alteração ou modificação do decisum 
embargado.
II - Mostra-se evidente a busca indevida de efeitos infringentes, em 
virtude da irresignação decorrente do resultado do julgamento que 
desproveu o recurso ordinário em habeas corpus pois, na espécie, 
à conta de omissão no decisum, pretende o embargante a 
rediscussão de matéria já apreciada.
III - Não compete a este eg. STJ se manifestar explicitamente sobre 
dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento. (Precedentes).
Embargos rejeitados.
(EDcl no RHC 37.419/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 08/06/2015 - grifo nosso)
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Em arremate, ainda que na esfera penal não seja comum a fixação de 

multa por litigância de má-fé, verifica-se que a insistência do embargante diante das 

sucessivas oposições de embargos de declaração contra acórdão da Quinta Turma 

desta Corte, revela não só o exagerado inconformismo, bem como o desrespeito ao 

Poder Judiciário e o seu nítido caráter protelatório, no intuito de impedir o trânsito em 

julgado da decisão, constituindo abuso de direito, em razão da violação dos deveres de 

lealdade processual e comportamento ético no processo, bem como do desvirtuamento 

do próprio postulado da ampla defesa.

Dessa forma, nos termos da jurisprudência remansosa deste Sodalício, 

diante da reiterada oposição de recursos meramente protelatórios pela parte em abuso 

do seu direito de defesa, é de se determinar o encaminhamento dos autos ao Supremo 

Tribunal Federal para julgamento do agravo em recurso extraordinário interposto, 

independente da publicação do acórdão e de eventuais recursos.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO INFUNDADO. 
NÍTIDO CARÁTER PROTELATÓRIO. DESVIRTUAMENTO DO 
CÂNONE DA AMPLA DEFESA. ABUSO DE DIREITO. 
DETERMINAÇÃO DE REMESSA DOS AUTOS AO STF. 
EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.
1. A recorribilidade vazia, infundada, como in casu, tão 
somente com nítido intuito protelatório, configura abuso do 
direito de recorrer e não é admissível em nosso ordenamento 
jurídico, notadamente em respeito aos postulados da lealdade e 
boa fé processual, além de se afigurar desvirtuamento do 
próprio cânone da ampla defesa.
2. O manejo recursal com finalidade meramente protelatória 
autoriza a remessa dos autos ao Supremo Tribunal Federal, 
tendo em vista a pendência de julgamento de agravo em 
recurso extraordinário anteriormente interposto.
3. Embargos de declaração não conhecidos, com a determinação 
de encaminhamento dos autos ao STF, após a publicação do 
acórdão, independentemente da eventual interposição de outro 
recurso.
(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 1194589/AM, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
17/04/2018, DJe 27/04/2018)

Ante o exposto, rejeito os aclaratórios, com determinação de 
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encaminhamento dos autos ao Supremo Tribunal Federal, a fim de que seja julgado o 

agravo em recurso extraordinário interposto pela parte, independente da publicação do 

acórdão e de eventuais recursos.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no

Número Registro: 2019/0294755-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.594.253 / 
CE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0002057-06.2009.8.06.0075  00020570620098060075  20570620098060075

EM MESA JULGADO: 10/03/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANCISCO JOHNY FERREIRA MARTINS (PRESO)
ADVOGADOS : EMANUELA MARIA LEITE  BEZERRA CAMPELO  - CE015499 

 PEDRO HENRIQUE ALMEIDA LEITE  - CE021128 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
CORRÉU    : AGLAILSON JAIR RABELO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FRANCISCO JOHNY FERREIRA MARTINS (PRESO)
ADVOGADOS : EMANUELA MARIA LEITE  BEZERRA CAMPELO  - CE015499 

 PEDRO HENRIQUE ALMEIDA LEITE  - CE021128 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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